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MAGNA CARTA

beas corpus» e à proibição de condenação 
sem culpa formada (“Nenhum homem li-
vre será preso, aprisionado ou privado de 
uma propriedade, ou tornado fora-da-lei, 
ou exilado, ou de maneira alguma destru-
ído, nem agiremos contra ele ou manda-
remos alguém contra ele, a não ser por 
julgamento legal dos seus pares, ou pela lei 
da terra”), e o outro refere-se à impossibi-
lidade de lançamento de tributos a pagar, 
na circunstância pelos senhores feudais, 
sem o respetivo consentimento. Se o pri-
meiro ponto tem a ver com os direitos in-
dividuais, o segundo reporta-se à organi-
zação do Estado, apresentando a matriz do 
que Montesquieu referirá como separação 
e interdependência de poderes, pedra an-
gular do constitucionalismo. 

Se é a continuidade o elemento ino-
vador da Magna Carta, tal deve-se à con-
sagração de um modo concebido pelos 
barões (que João Sem Terra não aceitou) 
de assegurar o respeito dos compromis-

sos assumidos no que hoje designamos 
por representação e que daria lugar ao 
consentimento dos cidadãos em matéria 
tributária - «no taxation without re-
presentation». Trata-se da cláusula 61ª, 
conhecida como “de segurança”, a mais 
extensa do documento, que estabelecia 
uma comissão de 25 barões, com poderes 
para alterar uma decisão régia, até mes-
mo pela força se necessário. Assim, ape-
sar da grande fragilidade inicial da Magna 
Carta, o certo é que o tempo veio a revelar 
a indispensabilidade dos instrumentos aí 
consagrados. A Magna Carta de 1215 só 
ganharia, porém, uma força estatutária 
(ou constitucional) em 1225 e sobretudo 
em 1297. Nesse sentido, o simbolismo do 
documento não deve ser visto como se 
tratasse de uma revolução, mas sim como 
o início de um processo longo, consolida-
do em vários séculos – e sempre tendo em 
conta os direitos patrimoniais e a prote-
ção da liberdade individual…

Não esqueço uma antiga conversa 
que tive com o filósofo brasileiro Miguel 
Reale há duas décadas em S. Paulo, em 
casa do meu querido amigo Celso Lafer. 
Então, vindo à baila a importância da Fi-
losofia do Direito para compreendermos 
o fundamento das instituições constitu-
cionais, o arguto pensador recordou-me 
que só podemos compreender a sepa-
ração e interdependência dos poderes a 
partir do fenómeno das Finanças Públi-
cas e do consentimento dos contribuin-
tes. Afinal, os barões da Magna Carta 
deram o impulso decisivo para o cons-
titucionalismo moderno ao exigirem a 
limitação do poder tributário do monar-
ca e ao consagrarem um mecanismo de 
acompanhamento e controlo. No fundo, 
a possibilidade de alteração de uma de-
cisão régia tinha a ver com a salvaguarda 
da esfera pessoal e patrimonial de senho-
res e súbditos. Com ironia, Miguel Reale 
acrescentou que muitos constituciona-
listas têm uma visão demasiado formal 
do problema, porque sabem pouco de 
Finanças Públicas. E, sabendo da minha 
experiência académica na Faculdade de 
Direito, acrescentava que ele próprio só 
tinha entendido o problema na juventu-
de quando estudara a fundo o consenti-
mento tributário dos contribuintes.

Assim, ao celebrarem-se os oito sécu-
los da «Magna Charta Libertatum» (1215), 
nada melhor do que recordar Isaiah Ber-
lin, autor de «A Busca do Ideal» (trad. 
portuguesa de Teresa Curvelo, Bizâncio, 

F
alar hoje da Magna 
Carta de 1215 é, antes 
do mais, lembrar que 
é um instrumento pri-
mordial de limitação 
do poder e de consa-
gração do princípio 

segundo o qual só pelo compromisso en-
tre os diferentes atores de uma sociedade 
e através do pluralismo de valores, não 
confundível com relativismo, é possível 
organizar a vida social e política. Sabe-
mos as condições adversas que levaram 
João Sem Terra a aceitar as exigências im-
postas pelos barões do reino, que invoca-
ram os ancestrais direitos definidos na 
invasão normanda do século XI. Também 
conhecemos a reserva mental que o mo-
narca tinha relativamente aos constran-
gimentos consagrados. O certo, porém, 
é que a evolução histórica levou a que a 
Magna Carta se tenha tornado, simboli-
camente, o primeiro elemento da mais 
antiga Constituição material em vigor, tal 
como hoje a entendemos, com influência 
decisiva nos séculos subsequentes, em 
especial até à Gloriosa Revolução (1688-
89) – que estabilizou e aprofundou as 
orientações fundamentais impostas pela 
nobreza ao frágil soberano e depois assu-
midas pela Câmara dos Comuns. 

Há dois domínios em que o documento 
histórico é decisivo, sendo de enfatizá-los 
menos pela sua originalidade do que pela 
permanência e durabilidade: um respeita 
às garantias criminais, no tocante ao «ha-
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1998), um dos grandes pensadores políti-
cos do século XX, para quem o pluralismo 
é conquista essencial da tradição iniciada 
pela primeira pedra do constituciona-
lismo moderno. Perguntar-se-á por que 
razão se invoca Isaiah Berlin a propósito 
de um acontecimento histórico, aparen-
temente distante das preocupações do 
célebre autor de «Dois Conceitos de Li-
berdade». A razão é mais simples do que 
se possa supor à primeira vista. Antes de 
mais, a Magna Carta não é um modelo de 
organização que se tenha imposto à socie-
dade. A versão inicial, em especial a cláu-
sula 61ª, que viria a revelar-se como deci-
siva para a continuidade constitucional, 
só tardiamente se imporia. Nesse sentido, 
encontramos o rudimento de algo que só 
muito mais tarde se afirmará, e que Berlin 
compreendeu muito bem: as liberdades 
afirmam-se em concreto e não de forma 
abstrata, e os poderes para se exercerem 
têm de se compensar e limitar mutua-
mente (como Montesquieu bem nos disse, 
sobretudo nas «Cartas Persas»). 

Lembremos o que I. Berlin afirma: «O 
pluralismo, com a dose de liberdade ‘ne-
gativa’ que acarreta, parece-me um ideal 
mais verdadeiro e mais humano do que os 
objetivos dos que procuram nas grandes 
estruturas disciplinadas e autoritárias o 
ideal do autodomínio ‘positivo’ de clas-
ses, de povos ou de toda a humanidade». 
O que sucedeu em 1215 tem a ver com o 
código genético da organização política 
moderna centrada no pluralismo, na se-
paração e interdependência de poderes e 
na descentralização, que constrói a legiti-
midade a partir das pessoas e dos poderes 
locais. Também por isto mesmo John Gray 
tem chamado a atenção para que não se 
confunda pluralismo e liberalismo – que 
o mesmo é dizer que não se julgue que 
os modelos de organização são exportá-
veis ou podem ter vocação universalista. 
Pensar que o modelo de Westminster é re-
produzível noutra cultura é simplificação 
perigosa. Por outro lado, é fundamental 
compreender a incomensurabilidade e a 
conflitualidade entre valores. «Ao fim e 
ao cabo, os homens escolhem entre valo-
res fundamentais; e fazem as escolhas que 
fazem, porque a sua vida e o seu pensa-
mento são determinados por categorias 
e conceitos morais essenciais que consti-
tuem de todo o modo ao longo de vastos 
períodos de tempo e de espaço, uma parte 
do seu ser, pensamento e sentido da sua 
própria identidade; parte do que os tor-

na humanos». A verdade é que muito se 
tem discutido sobre os dois conceitos de 
liberdade de I. Berlin, que já conhecíamos 
através da análise de Benjamin Constant. 
Afinal, os sistemas de valores nunca são 
internamente consistentes. O conflito de 
valores está sempre presente na vida hu-
mana: liberdade versus igualdade, justi-
ça versus misericórdia, tolerância versus 
ordem, liberdade versus justiça social, 
resistência versus prudência…Daí que a 
liberdade dita negativa deva articular-se 
com a noção crucial de pluralismo. Não 
estamos perante interpretações diferen-
tes do conceito de liberdade, mas diante 
de atitudes distintas. E cada uma destas 
procura um valor fundamental «que his-
tórica e moralmente, tem o mesmo direi-
to de ser incluído entre os interesses mais 
profundos da humanidade»…

A atitude intelectual própria de Berlin 
situa-se no combate ao pesadelo do de-
terminismo. O homem afirma-se porque 
decide. O fatalismo é contraditório com 
a humanidade. Não bastam os princí-
pios abstratos, é indispensável partir da 
diversidade cultural, da tradição, do que 
permanece, para entender o que muda. 
Como já se disse, os dilemas que enchem 
a vida só podem resolver-se pela decisão 
racional, compreendendo a sociedade 
como um lugar de conflitos e como um 
permanente apelo à sua regulação pacífi-
ca, não em nome das construção de uma 
sociedade boa e perfeita, mas como um 
«modus vivendi», capaz de perceber o 
pluralismo e a autonomia pessoal, como 
marcas indeléveis da dignidade huma-
na. O respeito mútuo, a compreensão 
das diferenças e o uso da razão marcam 
a sociedade em que vivemos, como um 
espaço fecundo em que somos livres, mas 
sabemos que nunca atingiremos a idade 
de ouro. E a Magna Carta, na sua aparente 
fragilidade, aponta nesse sentido.

E volto à minha antiga conversa com 
o Professor Miguel Reale. Nesse dia, com-
preendi melhor a lição fundamental do 
velho mestre sobre a importância das três 
dimensões do Direito: valores ético-jurí-
dicos, mediação da norma e factos sócio-
-económicos. De facto, o constituciona-
lismo, para não ser formalista, precisa de 
basear-se na materialidade da norma e no 
vaivém interpretativo (da norma para o 
valor e da norma para o facto). Por isso, na 
lição da Magna Carta o fundamental não 
foi a reserva mental de João Sem Terra, 
mas a determinação dos barões britâni-

cos, que impuseram irreversivelmente o 
princípio do consentimento dos contri-
buintes – que evoluiria para o consenti-
mento dos cidadãos. Se a versão inicial da 
Magna Carta não consagrou a cláusula 61ª 
formalmente, a verdade é que esta entrou 
na prática jurídica como Constituição 
material. Isso foi fundamental. O tempo 
resolveria o problema, tornando efetivo o 
instrumento jurídico. 

Se quisermos ilustrar este tema com 
exemplos recentes, recordo o que, na ver-
são original da Constituição portuguesa de 
1976, o saudoso Professor António de Sou-
sa Franco ensinava: apesar de o sector pri-
vado da economia ser definido então por 
exclusão de partes, o certo é que ele era, de 
facto, o setor regra, porque a Constituição 
económica material era mais forte do que 
as dúvidas ou as reticências suscitadas pe-
los autores da Constituição formal. E a re-
visão constitucional de 1982 veio a confir-
mar plenamente esse entendimento, bem 
como tudo o que se lhe seguiu. Também 
na Magna Carta a cláusula de segurança só 
viria a formalizar-se plenamente em 1297, 
e no entanto ela já estava adquirida mate-
rialmente desde 1215! Por outro lado, no 
debate recente sobre a eventual inclusão 
na Constituição da chamada nova «regra 
de ouro» da Finanças Públicas (à seme-
lhança do que fez a Alemanha), sempre fui 
contra (e o Parlamento andou bem em não 
cair do erro de incluir uma norma técnica 
na Lei Fundamental), até porque as regras 
de disciplina orçamental fazem já parte da 
Constituição material. E invoquei duas ra-
zões, uma porque tais regras constam dos 
Tratados da União Europeia (de que o cha-
mado Tratado orçamental é subsidiário); 
outra porque o lugar próprio para as in-
serir é a Lei de Enquadramento Orçamen-
tal, até pelo seu carácter de estabilização 
conjuntural. Mais importante, é dizer-se 
que a velha e autêntica regra de ouro das 
Finanças Públicas (segundo a qual a dívida 
pública apenas deve ser contraída para re-
alizar despesas de investimento reprodu-
tivo), essa faz parte da tradição constitu-
cional moderna, constando, por exemplo, 
das Constituições materiais britânica e 
norte-americana… No fundo, Isaiah Ber-
lin e Miguel Reale convergiam numa ideia 
comum: a tradição da Magna Carta aponta 
para a consagração de um espaço de au-
tonomia dos cidadãos, em que o consen-
timento se vai afirmando, num equilíbrio 
permanente e nunca definitivo entre va-
lores e interesses em presença. 


